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DECRETOS

DECRETO Nº 6.272, DE 09 DE OUTUBRO DE 2.019

“Dispõe sobre o processo de atribuição de
classes e aulas e remoção do Pessoal Docen-
te do Quadro do Magistério Público Municipal
para o ano letivo de 2020 e dá outras provi-
dências”.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,
tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 4.378, de 23 de outubro
de 2018, e considerando os princípios da legalidade, impessoalidade e im-
parcialidade que devem nortear os atos administrativos,
D E C R E T A:
Art. 1º - O processo de atribuição de classes e aulas e remoção para os
docentes titulares de cargo do quadro do magistério público municipal,
docentes titulares de cargo da rede estadual em exercício na rede muni-
cipal por força do convênio de municipalização, docentes contratados
por prazo determinado, para o ano letivo de 2020, será feito de acordo
com as disposições do presente decreto.
Art. 2º - Fica estipulado o período de 18 a 22 de novembro de 2019 para
os docentes titulares de cargo do quadro do magistério público municipal
efetuar sua inscrição para atribuição de classes e/ou aulas para o ano
letivo de 2020.
§ 1º - As inscrições deverão ser efetuadas na unidade sede de controle
de exercício de cada docente.
§ 2º - Os docentes que não efetuarem a inscrição no prazo estabelecido
no caput terão a inscrição realizada de forma compulsória, com base nos
dados constantes de seus prontuários.
§ 3º - Os docentes titulares de cargo efetivo interessados em substitui-
ções eventuais por períodos de até 10 (dez) dias deverão efetuar inscri-
ção específica na sede de controle de exercício e/ou em nível de Depar-
tamento de Educação, observado o cronograma de inscrição constante
do Anexo I deste decreto.
§ 4º - As substituições eventuais a que se refere o parágrafo anterior
serão oferecidas em nível de unidade escolar e em nível de Departamen-
to de Educação, razão pela qual os docentes interessados deverão efe-
tuar inscrições específicas.
§ 5º - As substituições a que se referem os parágrafos anteriores somen-
te ocorrerão depois de esgotadas as possibilidades de tais substituições
serem exercidas por Professores Substitutos efetivos.
§ 6º - Uma vez convocado para a substituição, o docente somente fará
jus à remuneração das aulas efetivamente trabalhadas, considerando
sábados, domingos e feriados.
§ 7º - Os docentes do Ensino Fundamental, Educação Infantil e Profes-

sores de Apoio à Educação Básica somente poderão se inscrever para o
processo de remoção, em nível de Departamento Municipal de Educa-
ção, caso existam classes/aulas livres.
§ 8º - Os Professores que participarem do processo de remoção por per-
muta deverão permanecer na U.E. pelo período mínimo de 3 (três) anos,
exceto quando houver a necessidade comprovada pelo Departamento
Municipal de Educação.
§ 9º - Tendo em vista o disposto no Artigo 26 deste decreto os docentes
efetivos que acumulam cargos na rede municipal de ensino poderão se
inscrever no processo de remoção a fim de que possam ter as duas
sedes de exercício na mesma unidade escolar, caso existam classes ou
aulas livres.
Art. 3º - Os docentes efetivos da rede municipal de ensino serão classifi-
cados no campo de atuação da atribuição de classes e aulas, entre seus
pares de mesma situação funcional.
Parágrafo único - Os docentes titulares de cargo da rede estadual serão clas-
sificados de acordo com as normas da Secretaria Estadual de Educação.
Art. 4º - A classificação dos docentes titulares de cargo no município,
para fins de atribuição de classes e aulas, será efetuada com base nos
seguintes critérios:
I – Quanto à situação funcional:
a) titulares de cargos, providos mediante concurso público de provas e
títulos, correspondentes aos componentes curriculares das classes e aulas
a serem atribuídas;
b) demais titulares de cargos correspondentes aos componentes
curriculares das classes e aulas a serem atribuídas (adidos); onde os
mesmos poderão escolher classes de Professores que se afastam para
ocupar Função em Comissão na mesma U.E., quando houver, sabendo
que caso o Professor Efetivo retorne para sua classe no decorrer do ano
letivo, o Professor Adido que estava com a classe do mesmo, irá atuar
nas classes livres que estão com Professores Substitutos Efetivos, obe-
decendo a classificação de forma decrescente;
c) titulares de cargos de professor substituto, providos mediante concur-
so público de provas e títulos, correspondentes aos componentes
curriculares das classes e aulas a serem atribuídas;
d) candidatos à admissão por prazo determinado correspondente as clas-
ses e aulas dos componentes curriculares a serem atribuídos, classifica-
dos mediante processo seletivo.
II – Quanto ao tempo de serviço:
a) tempo de efetivo exercício como docente no serviço público, no cam-
po de atuação, sendo atribuído peso 12,0 (doze) para cada período de 12
(doze) meses trabalhados ou 1,0 (um) ponto para cada mês de serviço
prestados desprezados os dias;
b) 6,0 (seis) pontos para cada ano trabalhado na função de Pró-Nutri no
serviço público municipal, desprezados os dias;
c) 1,0 (um) ponto para cada ano trabalhado em cargo ou função diversa
da de professor no serviço público municipal, antes da vigência da Lei nº
670/92, desprezados os dias.
III – Quanto aos títulos:
a) 4,0 (quatro) pontos por Título de Doutor (doutorado) correspondente
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ao campo de atuação relativo às aulas ou classes a serem atribuídas,
considerando-se apenas 1 (um) certificado;
b) 3,0 (três) pontos por Título de Mestre (mestrado) correspondente ao
campo de atuação relativo às aulas ou classes a serem atribuídas, con-
siderando-se apenas 1 (um) certificado;
c) 2,0 (dois) pontos para o certificado de Conclusão de Curso de Gradu-
ação em Pedagogia;
d) 1,5 (um e meio) pontos para cada certificado de conclusão de curso de
especialização de Nível Superior, com no mínimo, 180 (cento e oitenta) ho-
ras na respectiva área, considerando-se no máximo 2 (dois) certificados;
e) 1,0 (um) ponto para cada Certificado de conclusão de Curso de Aper-
feiçoamento de Nível Superior, com no mínimo 90 (noventa) horas na
respectiva área, considerando-se no máximo 2 (dois) cursos;
f) 1,0 (um) ponto para cada curso oferecido pela Prefeitura Municipal, com
mínimo de 90 (noventa) horas (PROEPRE, Braile, Libras e outros dentro
da respectiva área), considerando-se no máximo 2 (dois) certificados;
g) 0,5 (cinco décimos) ponto para cada Diploma de conclusão de Curso
de Graduação com licenciatura, podendo ser computado até 2 (dois) cur-
sos, exceto o curso computado na alínea “c”;
h) 0,5 (cinco décimos) de ponto para o certificado do Pacto Nacional da
Alfabetização na Idade Certa – PNAIC, considerando-se no máximo 2
(dois) certificados.
i) 0,01 (um centésimo) de ponto para cada hora de participação em cur-
sos, oficinas, seminários, palestras, wokshops promovidos pelo Departa-
mento de Educação da Municipalidade ou Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo, nos últimos cinco anos a contar da data da inscri-
ção, até o máximo de 300 (trezentas) horas, conforme certificado ou pu-
blicação no Jornal Oficial do Município de São João da Boa Vista ou
Diário Oficial do Estado;
j) 0,005 (cinco milésimos) de ponto para cada hora de participação em
cursos, oficinas, seminários, palestras, workshops realizados pelas Uni-
versidades Federais e Estaduais, Faculdades de São João da Boa
Vista, livrarias em conjunto com editoras, visando o aperfeiçoamento do
professor, nos últimos cinco anos a contar da data da inscrição, até o
máximo de 300 (trezentas) horas.
§ 1º - O tempo de serviço utilizado para aposentadoria em outro emprego ou
cargo não será computado para a classificação a que se refere este Artigo.
§ 2º - Os tempos de serviço a que se refere o inciso II não poderão ser
contados de forma concomitante.
§ 3º - Os títulos a que se referem as alíneas do inciso III deste Artigo que
não puderem ser utilizados em razão das limitações de pontos
especificadas não poderão ser computados nas outras alíneas do mes-
mo inciso.
§ 4º - Havendo empate na classificação deverão ser obedecidos os se-
guintes critérios de desempate:
a) o servidor que tiver o maior tempo de serviço no magistério público
municipal;
b) o servidor com maior idade;
c) o servidor com maior número de filhos menores.
§ 5º - Ao docente afastado das atividades de docência para o desempe-
nho de função em comissão de especialista em educação serão compu-
tados integralmente os pontos de que trata este Artigo, como se em exer-
cício de docência estivesse, sendo-lhe atribuída à classe que couber
conforme a ordem de classificação.
§ 6º - Cessado o afastamento do docente titular de cargo efetivo no de-
correr do ano letivo, o mesmo retornará ao exercício da classe/aula que
lhe fora atribuída no processo inicial e o professor substituto ficará à
disposição do Departamento Municipal de Educação.
§ 7º - Os docentes que acumulam cargos docentes efetivos na rede mu-
nicipal de ensino e anteriormente a esses tenham ocupado outro cargo
de provimento efetivo também na rede municipal de ensino, no campo de
atuação, poderão utilizar esse tempo de serviço em apenas um dos car-
gos atuais, naquele mais antigo, desde que não concomitante.
§ 8º - Serão considerados como tempo de serviço somente os dias efeti-
vamente trabalhados em sala de aula em substituição ao docente titular
da classe, para o docente que tenha ocupado cargo de provimento efeti-
vo de Professor Substituto na rede municipal de ensino, no campo de
atuação, e pretenda utilizá-lo para os fins previstos neste decreto.
§ 9º - Considera-se como tempo de efetivo exercício, nos termos da alí-
nea “a” do inciso II deste artigo e inciso I - tempo de serviço previsto no
Anexo II deste decreto, aquele exercido no cargo de provimento efetivo
na rede municipal de ensino, no campo de atuação, e aquele exercido
em função docente de caráter temporário, no campo de atuação, decor-
rente de seleção em processo seletivo realizado pela administração mu-

nicipal com vínculo jurídico celetista.
§ 10 - Caso o docente tenha concluído os cursos a que se referem as
alíneas “c” e “g” deste artigo, mas a instituição de ensino superior ainda
não tenha emitido o respectivo diploma por falta de registro junto ao ór-
gão competente, será aceito Certificado, Declaração ou outro documen-
to comprobatório emitido pela instituição de ensino superior, desde que
conste menção de que o aluno concluiu o curso e colou grau.
Art. 5º - A data base para a contagem de tempo de serviço para fins de
classificação no processo de atribuição de classes e aulas e remoção de
que tratam este decreto será 31 de outubro do ano em curso.
Art. 6º - A classificação dos docentes titulares de cargo no município,
para fins de atribuição de classes e aulas, será efetuada com base no
somatório de pontos obtidos nos critérios referidos no Artigo 4º deste
Decreto, e para fins de classificação no processo de remoção, será efe-
tuada com base no disposto nos artigos 51 a 58 da Lei Complementar
Municipal nº 4.378, de 23 de outubro de 2018.
Art. 7º - Encerrado o processo de inscrição, o Departamento de Educa-
ção elaborará e publicará as listas de classificação, por campo de atua-
ção, que serão afixadas nas Unidades Escolares.
§ 1º - Da classificação, caberá recurso, a ser interposto no prazo de 2
(dois) dias ao Diretor(a) do Departamento de Educação, que deverá deci-
dir do recurso no mesmo prazo.
§ 2º - Havendo alteração na lista de classificação, a mesma será
republicada, abrindo-se novo prazo para recurso.
Art. 8º - A atribuição de classes e aulas, no Município, dar-se-á em perí-
odo que antecede o início do ano letivo e ao longo dele, respeitando-se a
seguinte ordem:
I – em nível de unidade escolar;
II – em nível de Município, pelo Departamento de Educação.
Art. 9º - A atribuição de classes e aulas para o ano letivo de 2020 dar-se-
á de acordo com o campo de atuação, obedecida à ordem de preferência
abaixo elencada:
I - titulares de cargo da rede municipal para constituição de jornada;
II – titulares de cargo da rede estadual para constituição de jornada
estabelecida no convênio;
III – Professores Adidos, que queiram ficar em sua U.E., tendo atribuído
Cargos de Professores que se afastam para ocupar Função em Comissão;
IV – remoção de titulares de cargo no Município que desejam trocar de
sede de exercício, caso haja vagas (classes livres);
V – aos docentes em situação de disponibilidade (adidos), que não tive-
ram classes de Professores que se afastam para Função em Comissão
em sua U.E. e foram Removidos Ex-Ofício para outra Unidade Escolar
durante o ano letivo de 2019;
VI – titulares de cargos de Professor Substituto na rede municipal, no
respectivo campo de atuação;
VII - candidatos à admissão por tempo determinado, obedecida a ordem de
preferência estabelecida na classificação de processo seletivo simplificado.
§ 1º - Para as substituições eventuais de até 10 (dez) dias, uma vez
esgotadas as possibilidades de tais substituições serem exercidas por
Professores Substitutos efetivos, nos termos do § 5º do Artigo 2º deste
decreto, deverão ser utilizadas as listas de docentes inscritos, nos ter-
mos do § 3º do mesmo artigo, na seguinte ordem de preferência:
I – candidatos inscritos na unidade escolar onde se faz necessária a
substituição;
II – candidatos inscritos em nível de Departamento de Educação, caso
não existam candidatos nas condições do inciso anterior.
§ 2º - Os docentes inscritos para as substituições eventuais em nível de
Departamento de Educação serão convocados para substituição de clas-
ses ou aulas em quaisquer unidades escolares da rede municipal de edu-
cação, conforme necessário, observado o disposto no § 5º do artigo 2º
deste decreto.
§ 3º - Perderão a classe atribuída, os titulares de cargo de Professor
Substituto que não estiverem sendo bem avaliados no desenvolvimento
do trabalho em sala de aula.
§ 4º - Os Professores Substitutos efetivos que ficarem sem classes no
processo anual de atribuição a que se refere este decreto, permanece-
rão como plantonistas nas unidades escolares, para as substituições que
surgirem no decorrer do ano, conforme as determinações do Departa-
mento de Educação.
§ 5º - O Professor Substituto que acumular cargos na rede municipal de
ensino e estiver na condição prevista no parágrafo anterior, terá prefe-
rência em permanecer como plantonista na mesma unidade escolar a
qual possui sede de exercício relativa ao outro cargo docente que ocupa,
caso os níveis/modalidades de ensino da referida unidade escolar sejam
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compatíveis com o campo de atuação do cargo de Professor Substituto.
Art. 10 - Em decorrência da ampliação do ensino fundamental para nove
anos, se no processo inicial de atribuição, houver classes livres de ensi-
no fundamental e Professor de Educação Infantil sem classe no seu campo
de atuação, as classes do ensino fundamental poderão ser atribuídas a
esses servidores, em caráter de substituição.
Art. 11 - A atribuição no decorrer do ano letivo será realizada pelo Depar-
tamento de Educação aos docentes titulares de cargo de Professor Subs-
tituto, de acordo com as necessidades da administração.
§ 1º - Na impossibilidade de se atribuir as classes ou aulas ao professor
substituto, a administração poderá optar por contratar docentes por pra-
zo determinado, classificados em processo seletivo.
§ 2º - Os docentes contratados por tempo determinado poderão exercer
docência em classes ou aulas distintas da atribuição inicial, ainda que
isso implique na prorrogação do contrato de trabalho.
§ 3º - A retribuição pecuniária dos docentes contratados por prazo determi-
nado, em qualquer hipótese, será calculada com base na referência inicial
da escala de vencimentos das classes e/ou aulas a serem atribuídas.
Art. 12 - No caso de fusão de classes e/ou aulas no decorrer do ano, a
classe será atribuída ao titular de cargo e quando for o caso de dois titula-
res será atribuída a classe e/ou aula ao docente melhor classificado.
§ 1º - Sempre que houver necessidade de atendimento ao docente titular de
cargo, deverá ser aplicada a ordem inversa de classificação dos docentes,
para a redução ou dispensa do docente admitido em caráter temporário.
§ 2º - Se houver necessidade de redução de classes e/ou de aulas o
docente titular de cargo será transferido para outra unidade que compor-
te o mesmo.
Art. 13 - Os recursos referentes ao processo de atribuição de classes e/
ou aulas não terão efeito suspensivo devendo ser interpostos no prazo
de 2 (dois) dias após a atribuição, dispondo a autoridade recorrida do
mesmo prazo para decisão.
Art. 14 - O docente contratado por prazo determinado a quem tenham
sido atribuídas classes ou aulas, que não comparecer ou não se comuni-
car com a unidade escolar no primeiro dia de aula subsequente à atribui-
ção terá anulada a atribuição das classes ou aulas, ficando impedido de
concorrer a novas atribuições durante o ano.
Art. 15 - Quando a atribuição implicar em acumulação de empregos, car-
gos ou funções, nos termos permitidos pela Constituição Federal, o can-
didato deverá apresentar, no momento da atribuição, atestado de traba-
lho e horário da repartição de origem.
Parágrafo único - Compete à autoridade responsável pela atribuição de
classes e aulas verificar a compatibilidade de horários para fins de acúmulo
de cargos, empregos ou funções docentes.
Art. 16 - Os docentes serão convocados para participarem do processo
de atribuição de classes e/ou aulas através de Edital de Convocação,
sujeito à ampla divulgação.
Art. 17 - O docente candidato a participar do processo de atribuição de
classes e aulas ou remoção quando impedido de participar far-se-á re-
presentar através de instrumento legal.
Parágrafo único - No caso de inscrição, atribuição ou remoção por procu-
ração, deverá ser apresentado o instrumento de mandato com firma re-
conhecida e cédula de identidade do procurador.
Art. 18 - O docente, candidato à admissão por prazo determinado que
não comparecer ao processo de atribuição e nem se fizer representar por
procuração legal, ou ainda que, estando presente recusar-se à classe ou
aulas que lhe forem atribuídas, será tido como desclassificado e a atri-
buição recairá sobre o próximo da classificação.
Parágrafo único - O docente candidato à admissão por prazo determina-
do, devidamente convocado, deverá comparecer ao processo de atribui-
ção munido dos documentos do Edital de Processo Seletivo, sob pena
de ficar impedido de concorrer.
Art. 19 - O docente poderá constituir carga suplementar de trabalho, sen-
do obrigatoriamente obedecida a seguinte ordem para atribuição:
I – primeiramente com aulas de seu campo de atuação, ainda que refe-
rentes a reforço escolar;
II – não havendo aulas nas condições do inciso anterior, com aulas de
outros campos de atuação, desde que o docente possua habilitação.
Parágrafo único - A remuneração da carga suplementar far-se-á pelo va-
lor da hora-aula da referência salarial de enquadramento do docente.
Art. 20 - Cabe às autoridades escolares tomar as providências necessá-
rias à divulgação, execução e acompanhamento do processo de atribui-
ção de classes e aulas do pessoal docente do Quadro do Magistério
Público Municipal.
Art. 21 - Cabe ao Diretor(a) de Escola convocar os docentes afastados a

qualquer título para participar do processo de inscrição, classificação e
atribuição de classes e/ou aulas.
Art. 22 - Compete ao Departamento de Educação reabrir, quando neces-
sário, inscrição e classificação para candidatos às funções de docência
temporárias.
Art. 23 - Compete ao Diretor(a) de Educação, Supervisão de Ensino e ao
Diretor de Escola atribuir as classes e as aulas de sua Unidade Escolar,
aos titulares de cargo, respeitando a classificação dos docentes para
compatibilizar os turnos e horários de trabalho.
§ 1º - Por atribuição entenda-se o ato pelo qual o Diretor determina as
classes, turmas ou aulas em que o docente atuará.
§ 2º - O Diretor fará a atribuição seguindo a ordem de classificação dos
docentes, respeitando o horário de trabalho escolhido pelo professor.
§ 3º- A atribuição das turmas, classes e/ou aulas para os docentes será
feita de forma criteriosa, levando-se em conta:
I – a formação profissional do docente, inclusive no que se refere a estu-
dos de pós-graduação e aperfeiçoamento;
II – experiência e reconhecimento social da atuação do docente em de-
terminada série/ano ou turma;
III – a sensibilidade do docente para trabalhar com alunos da faixa etária
em questão.
Parágrafo único - No decorrer do ano letivo, os Professores deverão par-
ticipar de toda capacitação e formação ofertada pelo Departamento Mu-
nicipal de Educação/MEC, independentemente de seu campo de atua-
ção, de acordo com o cronograma estipulado.
Art. 24- Os responsáveis pelo processo de atribuição de classe e aulas de-
verão ter por base este decreto, portarias, editais e comunicados que regu-
lamentam todo o processo de inscrição e atribuição de classes e aulas.
Art. 25 - Os casos omissos serão solucionados pelo Departamento de
Educação, tendo como princípio básico à ordem de preferência do candi-
dato na escala de classificação.
Art. 26 - As horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPCs) serão realiza-
das em dois dias da semana, sendo um dia para cada segmento (um dia
para o ensino fundamental e um dia para a educação infantil).
§ 1º - As unidades escolares com dois segmentos, com até 8 (oito) clas-
ses, poderão realizar as HTPCs em um único dia.
§ 2º - Os docentes que acumulam cargos, sendo titulares ou substitutos
efetivos do mesmo segmento na rede municipal de ensino e que tenham
sede de exercício na mesma unidade escolar ou em U.E diferentes cujos
HTPCs sejam no mesmo dia e horário, deverão realizar o HTPC de um
dos cargos em dia e horário distintos, conforme determinação do Depar-
tamento Municipal de Educação, sendo o mesmo de 02 horas consecuti-
vas em cada Unidade Escolar.
§ 3º - Os docentes que acumulam cargos em segmentos distintos (edu-
cação infantil e ensino fundamental) na rede municipal de ensino deve-
rão cumprir, obrigatoriamente, as HTPCs de ambos, conforme cronograma
constante do Anexo IV deste decreto, uma vez que são realizados em
dias e horários distintos, ainda que tenham sede de exercício na mesma
unidade escolar.
Art. 27 - Fica desde já estabelecido o cronograma de atribuição de clas-
ses e aulas inicial para o ano letivo de 2020, conforme disposto no Anexo
I que faz parte integrante deste decreto.
Parágrafo único - As fichas de pontuação para classificação dos docen-
tes titulares de cargo são as constantes dos Anexos II (Atribuição) e III
(Remoção) deste decreto.
Art. 28 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos nove dias do mês
de outubro de dois mil e dezenove (09.10.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

ANEXO I DO DECRETO Nº 6.272, DE 09 DE OUTUBRO DE 2.019
A QUE SE REFERE O “CAPUT” DO ART. 27 DESTE DECRETO

Cronograma de Atribuição de Classes – Ano Letivo de 2020
16/12 – 18 horas, Atribuição na Unidade Escolar, para Professores Efeti-
vos da Rede Municipal e Estadual, obedecendo a classificação.
Inscrição na Unidade Escolar para as substituições eventuais na própria
Unidade e em uma outra lista do Professor Efetivo, que se interessa em
substituir a nível de Departamento de Educação, quando necessário, após
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esgotados a atribuição do Professor Substituto Efetivo;
17/12 – 9 horas, Entrega da Atribuição no Departamento de Educação,
para Elenice, Supervisora de Ensino. Entregar também, se houver, a ins-
crição dos professores que irão para Remoção, constando o nome com-
pleto e a pontuação do mesmo, assim como o nome e a pontuação de
Professores que ficaram adidos no respectivo campo de atuação. OB-
SERVAÇÃO: Cabe ao Diretor de Escola, Vice-Diretor ou Coordenador
Pedagógico, enviar também em uma folha à parte, o nome e a classe
dos Professores que se afastam para função em Comissão ou que se
encontram em qualquer tipo de licença, constando a data do retorno da
licença;
18/12 – 15 horas, Será fixado no Departamento de Educação a lista com
o nome e a pontuação dos Professores que entraram para Remoção e
uma lista com as salas livres para serem atribuídas. Cada Diretor, Vice-
Diretor ou Coordenador Pedagógico, deve retirar uma cópia da lista no
Departamento e fixar na sua escola;
19/12 – 9 horas (fundamental) e 10:00 horas (infantil), Atribuição no De-
partamento de Educação, para os Professores que entraram em Remo-
ção por pontuação e também para o Professor que estará entrando em
Remoção por permuta, lembrando que o Professor que se remove por
permuta não pode estar para se aposentar (Lei Complementar n. 4.378/
2018 – Da Remoção)
19/12 - 14 horas - Atribuição no Departamento de Educação para os Pro-
fessores Efetivos de Ensino Fundamental, da Rede Municipal ou da Rede
Estadual, que ficaram sem classe livre na sua unidade de ensino;
19/12  - 15 horas - Atribuição no Departamento de Educação para os
Professores Efetivos de Educação Infantil, da Rede Municipal, que fica-
ram sem classe livre na sua unidade de ensino;
OBSERVAÇÃO: Os Professores Efetivos que se tornarem adidos, em
razão de não ter classe atribuída na unidade escolar sede, nem em nível
de Departamento, terão direito a ter atribuída classes de Professores
que se afastam para ocupar Função em Comissão na sua própria Unida-
de Escolar ou em nível de Departamento de Educação antes da Atribui-
ção do Professor Substituto Efetivo.
20/12 – 10 horas – Será afixada no Departamento Municipal de Educa-
ção a listagem com as Classes dos Professores que se afastam para
Função em Comissão e também dos Professores que se encontram em
licença, para que os Professores Substitutos tenham acesso;

20/12 - 13 horas 30 minutos - Atribuição aos Professores Substitutos de
Ensino Fundamental;
          - 15 horas e 30 minutos - Atribuição aos Professores Substitutos
de Educação Infantil.

Elenice Nogueira Gonçalves
Supervisora de Ensino Educação

Maria Helena Angelini Santana
Diretora Departamento Municipal de Educação

São João da Boa Vista, 09 de outubro de 2.019
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Elenice Nogueira Gonçalves
Supervisora de Ensino

Maria Helena Angelini Santana
Diretora do Departamento de Educação

São João da Boa Vista, 09 de Outubro de 2019

DECRETO Nº 6.273, DE 09 DE OUTUBRO DE 2.019

“Dispõe sobre o expediente nas repartições
públicas administrativas municipais relativo ao
dia que especifica e dá outras providências
correlatas”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica suspenso o expediente nas repartições públicas administra-
tivas municipais no dia 28 de outubro de 2019.
Art. 2º - Excetuam-se do disposto deste decreto as repartições em que,
por sua natureza, houver necessidade de funcionamento ininterrupto.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos nove dias do mês
de outubro de dois mil e dezenove (09.10.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEIS

LEI Nº 4.553, DE 08 DE OUTUBRO DE 2.019

“Altera a Lei nº 4.446, de 26 de março de 2.019,
a qual autoriza o Centro Universitário das Fa-
culdades Associadas de Ensino – FAE, a reali-

zar a concessão administrativa de uso de seus
espaços físicos, mediante processo de licita-
ção pública. ”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica alterada a Lei Municipal nº 4.446, de 26 de março de 2.019,
em seu Art. 5º, passando a ter a seguinte redação:
“Art. 5º - As concessões de que trata esta lei serão outorgadas pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogada uma vez por igual perío-
do a critério da Administração”.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
outubro de dois mil e dezenove (08.10.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.554, DE 08 DE OUTUBRO DE 2.019

“Autoriza o Centro Universitário das Faculdades
Associadas de Ensino – FAE a efetuar a doação
do veículo VW/SANTANA placas CMW 1339 à
Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica o Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensi-
no – FAE autorizado a doar à Prefeitura Municipal de São João da Boa
Vista o veículo VW/SANTANA, ano/modelo 2003/2003, chassi
9BWAE03X23P019536, placas CMW 1339, com valor recebido de doa-
ção do Poder Executivo Municipal na importância de R$ 16.763,00
(dezesseis mil, setecentos e sessenta e três reais), cujo valor atual é R$
R$ 14.650,00 (quatorze mil, seiscentos e cinquenta reais), em razão de
sua depreciação, conforme laudo de avaliação constante do ANEXO I
que acompanha a presente.
Art. 2º - O veículo descrito no artigo anterior encontra-se livre de débitos
junto à Fazenda Estadual e será doado nas mesmas condições de con-
servação em que foi recebido do Poder Executivo Municipal.
Art. 3º - A obrigação de zelar pelo veículo, mantendo-o em perfeitas con-
dições de uso e trafegabilidade, de acordo com as normas do Código de
Trânsito Brasileiro, conservação, manutenção, reposição de peças, con-
serto do veículo e quaisquer outras despesas advindas do seu uso ou
acidentes ficará a cargo do Poder Executivo Municipal de São João da
Boa Vista.
Art. 4º - Fica também a Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista
responsável pelo pagamento dos tributos, seguros e multas referentes
ao uso do veículo, bem como toda a responsabilidade civil, administrati-
va e penal no que tange às ações que envolvam danos pessoais e mate-
riais próprios ou de terceiros, acerca do veículo doado.
Art. 5º - A doação será efetivada mediante Termo de Doação a ser cele-
brado entre as partes, conforme minuta constante do ANEXO II.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º - Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a
Lei nº 3.649, de 04 de setembro de 2.014.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
outubro de dois mil e dezenove (08.10.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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ANEXO I DA LEI Nº 4.554, DE 08 DE OUTUBRO DE 2.019

IDAJJA CONSULTORIA PATRIMONIAL LTDA., empresa especi-
alizada em Consultoria, Inventários e Avaliações Patrimoniais, através
do Engenheiro Mecânico Sergio Luis Fernandes, em conformidade com
a Lei Federal n. 5.194 de
24 de dezembro de 1966, que regulamenta o exercício das profissões de
Engenheiros, Arquitetos e Engenheiros Agrônomos, complementada pe-
las resoluções n.218/73 e 344/90 do CONFEA - Conselho Federal de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, que atribui a emissão e Responsa-
bilidade Técnica de Laudos Avaliatórios, única e exclusivamente a esse
profissional ou a empresas constituídas, dirigidas e orientadas pelo mes-
mo, emite o laudo que segue:

ua Ponçalino Cardoso, 165 Alvorada – RS Tel. (51) 3443-9020 – Cel. (11)
94168-1033 (51) 98177-6900
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1. Preliminares
Solicitante: CENTRO UNIV FAC ASSOCIADAS DE ENSINO-FAE
Localização: Largo Engenheiro Paulo de Almeida Sandeville Bairro: Jar-
dim Santo Andre
Cidade: SAO JOAO DA BOA VISTA - SP

Finalidade: Determinação de Valor Atual
Data: 26 de julho de 2019

A presente avaliação intenta enquadrar-se como "Avaliação Normal", em
conformidade com o item 7.2. da NBR 8977 - Norma Brasileira Para Ava-
liação de Máquinas, Equipamentos, Veiculos, Instalações e Complexos
Industriais.
Não foram realizadas investigações específicas, no que concerne a títu-
los, documentos, regularidades fiscais, penhoras, hipotecas, leasing, pro-
vidências de ordem jurídico-legal e lesões de ordem mecânica ou estru-
tural por fugirem ao escopo do presente trabalho.

2. Ojetivo da Avaliação
A presente avaliação tem por objetivo determinar o Valor Atual dos itens
solicitados constantes do Ativo Imobilizado da empresa CENTRO UNIV
FAC ASSOCIADAS DE ENSINO-FAE, localizada na cidade de São João
da Boa Vista, estado do São Paulo.

3. Vistoria
Os bens avaliandos, objetos deste laudo foram vistoriados, inspecionados
e examinados, objetivando constatar a sua existência física e o conheci-
mento das suas características como utilização, especificação, estados
gerais de operação e conservação, entre outras.

4. Procedimento Avaliatório

4.1. Normatização
O procedimento avaliatório atende a seguinte norma da Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas:
NBR 8977 - Avaliação de Moveis e Utensílios e Maquinas e Equipamen-
tos e Veiculos.

4.2. Metodologia Aplicada
Método Comparativo: Segundo item 3.14. da NBR 8977 Norma Brasileira
Para Avaliação de Máquinas, Equipamentos, Veiculos, Instalações e
Complexos Industriais:
"Aquele em que o valor de um bem ou de suas partes constituintes é
obtido através de dados de mercado, relativos a outros de característi-
cas similares.
Consiste na determinação do valor de um bem pela sua comparação

direta com outros similares, através de seus preços de venda, tendo em
vista as características comuns e/ou semelhantes, e admitindo-se que
todos os que produzem os mesmos rendimentos tem valor igual ou guar-
dam entre si proporcionalidade linear.
No processo comparativo a relação entre o bem em exame e os
pesquisados é feita levando-se em conta as características intrínsecas
de cada um e adaptando-se às diversas condições através de critérios e
fórmulas próprias. Consideram-se também os coeficientes dos diversos
fatores que valorizam ou desvalorizam o bem avaliando."

4.3. Pesquisa Mercadológica
Para determinação do Valor Atual dos bens avaliandos, foi efetuada ex-
tensa pesquisa mercadológica, que consistiu em orçamentos específi-
cos, composições de custos e serviços, consultas de preços junto a fa-
bricantes originais, distribuidores, fornecedores credenciados e quando
necessário, junto a fornecedores de máquinas e equipamentos similares
aos bens avaliandos e em publicações especializadas, ponderando-se
as características técnicas e de produção de cada bem.
Através deste procedimento foi possível avaliar todos os itens, conside-
rando a situação mercadológica e todos os custos de instalação,
mobilização, insumos financeiros, mão-de-obra, transportes, seguros e
outros.

4.4. Depreciação

4.4.1 Determinação do Índice de Depreciação dos Itens Avaliandos
Depreciação pode ser definida como a redução de valor de uma máquina
ou equipamento, devido ao desgaste físico, através da sua utilização no
processo produtivo, obsolescência tecnológica, gastos em manutenção
para a permanência dos estados atuais de produção.
Este índice, relaciona as variáveis como, estado geral de conservação,
vida útil econômica e operacional, idade aparente, atualização tecnológica
ou obsolescência, características de manutenção empregada, quantida-
de de horas trabalhadas de cada máquina ou equipamento no seu perío-
do de funcionamento, além da idade real e aparente do bem, vida útil
média e fator de comercialização do bem.
As taxas de depreciação devem permanecer as mesmas das taxas fis-
cais aplicadas no Brasil.
Durante o levantamento físico e a vistoria técnica, através de observa-
ções e informações recebidas, estabelecemos para cada bem avaliando
um conceito que posteriormente foi transformado no índice de deprecia-
ção compatível a cada caso.

4.5. Classificação do Itens Avaliados
Os itens avaliandos foram classificados segundo as suas características
intrínsecas e extrínsecas de destinação.

4.6. Determinação do Valor Atual
O Valor Atual dos itens avaliandos foram determinados conforme
metodologia apresentada anteriormente e constam do Relatório de Ava-
liação (Anexo I deste Laudo), classificado por Contas Contábeis, conten-
do Número do Ativo, Descrição Técnica, Valor Avaliado.

O Valor Total, conforme classificação empregada, consta do Parecer
Conclusivo que segue.

5. Parecer Conclusivo
Segundo desenvolvimento da avaliação, o Valor Atual, conforme classifi-
cação empregada, compreende:

DESCRIÇÃO ITEM VALOR ATUAL (R$)
VW SANATANA 2.0 Mi 2p 2003 - GASOLINA 14.650,00
TOTAL GERAL 14.650,00
Valor Atual em Julho de 2019 R$ 14.650,00
(QUATORZE MIL SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS)

Porto Alegre, 26 de julho de 2019.

Sergio Luis Fernandes
Eng.º Mecanico – CREA nº 88.708-D
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ANEXO II DA LEI Nº 4.554, DE 08 DE OUTUBRO DE 2.019

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS

Termo de doação de bem móvel, sendo DOADOR o Centro Universitário
das Faculdades Associadas de Ensino – UNIFAE e DONATÁRIA a Pre-
feitura Municipal de São João da Boa Vista.
Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – UNIFAE,
autarquia municipal, inscrita no CNPJ sob o nº 59.766.774/0001-70, com
sede no Largo Engenheiro Paulo de Almeida Sandeville, 15, Jardim San-
to André, neste ato representado pelo seu Reitor, o Professor Doutor
FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO ARTEN, brasileiro, casado, inscrito
no CPF sob o nº 016.616.298-08, portador do RG nº 11.565.620 – SSP/
SP, residente na Rua Dr. Romeu Furlanetto, 274, Vila Bancária, em São
João da Boa Vista – SP, doravante denominado DOADOR, e Prefeitura
Municipal de São João da Boa Vista, inscrita no CNPJ sob o nº 46.429.379/
0001-50, com sede à Rua Marechal Deodoro, 366 – Centro, São João da
Boa Vista, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. VANDERLEI
BORGES DE CARVALHO, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº
723.406.068-53, portador do RG nº 9.689.430 – SSP/SP, residente à Av.
Mauá nº 804 – Vila Nossa Senhora de Fátima em São João da Boa Vista
– SP, doravante denominada DONATÁRIA, tem ajustado entre si o pre-
sente termo de DOAÇÃO, decorrente da Lei Municipal X/2019, sujeitan-
do-se as partes às disposições da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O DOADOR, proprietário do veículo VW/SANTANA, ano/modelo 2003/
2003, chassi 9BWAE03X23P019536, placas CMW 1339, recebido em
doação do Poder Executivo Municipal de São João da Boa Vista pelo
valor de R$ 16.763,00 (dezesseis mil, setecentos e sessenta e três re-
ais), resolve doá-lo à DONATÁRIA, por meio deste termo, com autoriza-
ção da Lei Municipal X/2.018, a título gratuito, livre e desembaraçado de
qualquer ônus, cujo valor atual é de R$ 14.650,00 (quatorze mil, seiscen-
tos e cinquenta reais) em razão de sua depreciação.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA
O DOADOR com a aceitação da DONATÁRIA transfere, desde logo, o
domínio, a posse e os direitos referentes ao bem doado, em conformida-
de com o Art. 538 do Código Civil.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO DONATÁRIO
A partir do recebimento do objeto desta doação, a DONATÁRIA assumirá
as responsabilidades civis, administrativas e criminais sobre a proprie-
dade, utilização e circulação do veículo, bem como as eventuais despe-
sas decorrentes da manutenção preventiva e corretiva necessárias. A
DONATÁRIA compromete-se, ainda, a providenciar a transferência da
propriedade e o licenciamento do veículo doado junto ao órgão de trânsi-
to competente, no prazo de trinta dias, conforme a legislação vigente.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DESPESAS
Todas as despesas com pagamentos de multas, taxas, impostos, manu-
tenção, reparos e quaisquer outras necessárias à circulação do veículo
ficarão a cargo da DONATÁRIA, exclusivamente.

CLÁUSULA QUINTA- DO FORO
As partes elegem o Foro de São João da Boa Vista, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriun-
das do presente TERMO que não puderem ser resolvidas pelas partes.
E, assim, por estarem de pleno acordo e ajustados, depois de lido e
achado conforme, o presente instrumento vai, a seguir, assinado pelos
representantes dos respectivos celebrantes, na presença de 02 (duas)
testemunhas abaixo firmadas, para publicação e execução.

São João da Boa Vista, ___ de _____________ de 2019.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal de São João da Boa Vista

FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO ARTEN
Reitor do Centro Universitário das Faculdades

Associadas de Ensino – UNIFAE

                       TESTEMUNHA 1: TESTEMUNHA 2:

PORTARIAS

PORTARIA Nº 12.441, DE 07 DE OUTUBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais;
Considerando que o Artigo 67 da Lei 8.666/93 prevê que a execução do
contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da
Administração designado para tal fim;
Considerando que o Artigo 35 da Lei 13.019/14, inciso V, alínea “g” prevê
que deverá ser designado gestor de parcerias;
Considerando que a Portaria nº 11.677, de 13 de dezembro de 2018 de-
signou servidores desta municipalidade como Gestores de Contratos,
Convênios e Parcerias;
Considerando a solicitação do Departamento interessado;
RESOLVE:
Art. 1º - Incluir, como Gestor de Contratos, Convênios e Parcerias do
Departamento de Educação, a servidora VERÔNICA DE FREITAS VA-
LENTE.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de outubro de dois mil e dezenove (07.10.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.442, DE 07 DE OUTUBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o servidor JAIRO HUMBERTO DE CASTRO SANTOS,
portador do RG nº 24.586.502-0, para no período de 14/10/2019 a 02/11/
2019, substituir o servidor Luiz Sergio Bernardes, na função gratificada
de chefia de serviço, por motivo de férias regulamentares, percebendo a
diferença de salário.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 14/10/2019.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de outubro de dois mil e dezenove (07.10.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.443, DE 07 DE OUTUBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a Sra. DEBORA FERRAZ CARVALHO, portadora do
RG nº 42.522.387-5, para no período de 07/10/2019 a 26/10/2019, ocu-
par o cargo em comissão de Diretor do Departamento de Administração,
em substituição a servidora Renata Moyses Cassiano, por motivo de fé-
rias regulamentares, percebendo a diferença de salário.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com
efeitos a partir de 07/10/2019.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de outubro de dois mil e dezenove (07.10.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 12.444, DE 07 DE OUTUBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando que a servidora Debora Ferraz Carvalho está substituindo a
servidora Renata Moyses Cassiano, em razão de férias regulamentares,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a servidora ANDREA SALVATICO ORLANDI, portadora
do RG nº 23.936.531-8, Auxiliar Administrativo, com jornada estabelecida
de 40 (quarenta) horas semanais, para no período de 07/10/2019 a 26/
10/2019, substituir a servidora Debora Ferraz Carvalho, Chefe do Setor
de Licitações, percebendo a diferença de salário.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com
efeitos a partir de 07/10/2019.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de outubro de dois mil e dezenove (07.10.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.445, DE 08 DE OUTUBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando que o Sr. Daniel de Souza Junior, portador do RG nº
33.330.801-3, aprovado no concurso público nº 01/2018, para o cargo de
Auxiliar Administrativo, não tomou posse do referido cargo dentro do pra-
zo estipulado pela Portaria nº 12.416, de 18 de setembro de 2019;
R E S O L V E:
Art. 1º - Cessar, a partir de 07 de outubro de 2019, os efeitos da Portaria
nº 12.416, de 18 de setembro de 2019.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 07 de outubro de 2019.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
outubro de dois mil e dezenove (08.10.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.446, DE 08 DE OUTUBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando que a Sra. Valkiria Aparecida de Carvalho Santos, porta-
dora do RG nº 20.283.908, aprovada no concurso público nº 01/2018,
para o cargo de Auxiliar Administrativo, manifestou sua desistência em
tomar posse do referido cargo;
R E S O L V E:
Art. 1º - Cessar, a partir de 07 de outubro de 2019, os efeitos da Portaria
nº 12.409, de 11 de setembro de 2019.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 07 de outubro de 2019.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
outubro de dois mil e dezenove (08.10.2019)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.447, DE 08 DE OUTUBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear no cargo de Auxiliar Administrativo, constante da Tabela
B do anexo I da Lei 670/92, o Sr. MIKE DOUGLAS MOREIRA, portador

do RG nº 48.882.157-5, classificado em 65º lugar no concurso público nº
01/2018.
Art. 2º - Fica, nos termos do § 1º do Artigo 16 da Lei 656/92, estabelecido
o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da publicação deste ato,
para a posse no respectivo cargo público, prorrogável por igual período
mediante requerimento do interessado.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
outubro de dois mil e dezenove (08.10.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.448, DE 08 DE OUTUBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear no cargo de Auxiliar Administrativo, constante da Tabela
B do anexo I da Lei 670/92, o Sr. MARCELO HENRIQUE CARVALHO,
portador do RG nº 41.824.015-2, classificado em 66º lugar no concurso
público nº 01/2018.
Art. 2º - Fica, nos termos do § 1º do Artigo 16 da Lei 656/92, estabelecido
o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da publicação deste ato,
para a posse no respectivo cargo público, prorrogável por igual período
mediante requerimento do interessado.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
outubro de dois mil e dezenove (08.10.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES
ASSOCIADAS DE ENSINO-FAE

Contrato Patrocínio nº. 002/19
Contratada: Associação Comercial e Empresarial de São João da Boa Vista
Objeto: Concessão de patrocínio objetivando a publicidade para o evento
“Jantar do Empresário”, a ser realizado na cidade de São João da Boa
Vista na data de 26/10/19.
Prazo: 07/10/19 a 26/10/19
Valor: R$ 5.000
Assinatura: 07/10/19

Contrato Patrocínio nº. 003//19
Contratada: Academia de Letras de São João da Boa Vista
Objeto: Concessão de patrocínio objetivando a publicidade para o evento
“Concurso Orides: Poesia, raízes e Caminhos”, a ser realizado na cidade
de São João da Boa Vista na data de 21/10/19.
Prazo: 07/10/19 a 21/10/19
Valor: R$ 3.700,00
Assinatura: 07/10/19

Termo de Doação nº. 001/19
Donatária: Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista
Objeto: Doação de veículo VW/Santana pala CMW 1339 à Prefeitura
Municipal de São João da Boa Vista.
Assinatura: R$ 09/10/19

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 020/2019
Objeto: Aquisição de materiais de limpeza e descartáveis pelo sistema
de registro de preços
Data da realização: 24/10/2019 a partir das 09h00
Local: Página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endere-
ço www.bbmnetlicitacoes.com.br..
Editais disponíveis no site www.fae.br. Demais informações (19)3638-
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0240 ramal 229/243 e licitacao@fae.br
São João da Boa Vista, 11 de outubro de 2019.

Regina Rocha Rodrigues
Chefe do Setor de Licitações e Contratos

ATOS DO LEGISLATIVO

DECRETO LEGISLATIVO Nº 026,
DE 08 DE OUTUBRO DE 2019

“Dispõe sobre o julgamento das Contas da
Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista
referentes ao exercício de 2017”
(Autoria: Comissão de Finanças e Orçamento)

A Câmara Municipal de São João da Boa Vista, DECRETA:-
ARTIGO 1º - Ficam aprovadas as contas da Prefeitura Municipal, ratifi-
cando o Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
referente ao exercício de 2.017.
ARTIGO 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
ARTIGO 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

LUÍS CARLOS DOMICIANO
Presidente da Câmara Municipal

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos oito
dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove (08/10/2019).

RESOLUÇÃO Nº 010, DE 08 DE OUTUBRO DE 2019

“Dispõe sobre a regulamentação do inciso V
do Artigo 77 da Lei Orgânica Municipal, pre-
vista em seu Parágrafo Único”
(Autoria - Mesa da Câmara Municipal)

A Câmara Municipal de São João da Boa Vista, RESOLVE:-
Art. 1º - O pronunciamento de qualquer munícipe sobre assunto de inte-
resse público, assegurado pela Lei Orgânica do Município, será feito atra-
vés do espaço denominado Tribuna Livre e terá a duração de 07 (sete)
minutos por Sessão Ordinária.
Art. 2º - O interessado em pronunciar-se deverá proceder sua inscrição
na Secretaria da Câmara até as 16:00 horas do dia útil que antecede a
reunião Plenária.
Parágrafo único - Fica estipulado o limite de dois participantes por Ses-
são Ordinária.
Art. 3º - Para manutenção do bom uso da Tribuna Livre é preciso preen-
cher os seguintes requisitos:
a) - ser eleitor ou eleitora em São João da Boa Vista; ou
b) -  representante legal ou pessoa credenciada por:
c) - associação de moradores de bairro legalmente constituída neste
Município;
d) - entidade sindical ou associação profissional com sede neste Município; ou
e) - entidade declarada de utilidade pública pelo Município;
f) - apresentar-se decentemente trajado, estando vedado o uso de cami-
sas cavadas, chinelos, bonés, chapéus e bermudas.
g) - colocar-se no púlpito e em Plenário de forma respeitosa, manifestan-
do-se gestual e oralmente com decoro, como forma de garantia da or-
dem e do respeito.
h) - informar o tema que abordará e um breve resumo dele. Não serão
aceitas inscrições genéricas, que não esclareçam os assuntos que serão
abordados, tais como: “política geral”; políticas públicas”; “política local”.
Estes assuntos podem sim ser abordados, mas necessitam ter seu resu-
mo claramente descrito.
Parágrafo único - No ato de inscrição o interessado deverá fornecer seu
nome, endereço, telefone para contato, número do CPF, RG e Título de
Eleitor, acompanhado com comprovante de residência.
Art. 4º - A pessoa inscrita terá a palavra imediatamente cassada nos casos de:
a) uso de linguagem imprópria ao decoro parlamentar;
b) abuso ou desrespeito à Câmara e seus funcionários ou a qualquer
autoridade constituída;
c) falar sobre assunto diverso ao qual se propôs em sua inscrição;
Parágrafo único - O orador da Tribuna que realizar denúncia contra qualquer
membro do parlamento local ou de qualquer outra autoridade constituída no
Município, deverá entregar por escrito, documentos que comprovem a vera-
cidade da denúncia, sob pena de responder pelos atos que emitir.

Art. 5º - O mesmo orador somente poderá fazer novamente o uso da pala-
vra na Tribuna Livre após 60 (sessenta) dias de sua última apresentação.
Art. 6º - O munícipe deverá adentrar ao Plenário quando for chamado
pelo Secretário da Mesa Diretora, devendo se retirar tão logo a Presidên-
cia dê por encerrada a sua participação.
Art. 7º - No ano em que ocorrem as eleições municipais, a Tribuna Livre será
suspensa por 120 (cento e vinte) dias, antes da realização das mesmas.
Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial as
Resoluções nº 004/2013 e 008/2013.

LUÍS CARLOS DOMICIANO
Presidente da Câmara Municipal

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos oito
dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove (08/10/2019).

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA

ENCONTRA-SE ABERTO NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA
BOA VISTA, O PREGÃO PRESENCIAL 001/2019, PROCESSO 047/2019, DO
TIPO MENOR PREÇO, REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA, DE EMPREITADA
POR PREÇO GLOBAL, QUE TEM COMO OBJETIVO A CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
DE MODERNIZAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA, VISANDO ATENDER ÀS ÁREAS
DE ORÇAMENTO – PROGRAMA, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONTABILI-
DADE PÚBLICA E TESOURARIA; ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL; PATRIMÔNIO
E ALMOXARIFADO. DATA DA REALIZAÇÃO: 24/10/2019 ÀS 08h30min. LOCAL:
SALA DE REUNIÕES DA CÂMARA MUNICIPAL – RUA ANTONINA JUNQUEIRA,
N.º 195, 2º ANDAR – CENTRO - SÃO JOÃO DA BOA VISTA/SP. O EDITAL NA INTE-
GRA ESTARÁ DISPONÍVEL PARA CONSULTA E RETIRADA NA HOMEPAGE HTTP:/
/WWW. SAOJOAODABOAVISTA.SP. LEG. BR/TRANSPARENCIA/LICITACOES-E-
CONTRATOS/LICITACOES-2019/ PREGAO-PRESENCIAL

EDITAIS

RESULTADO DA APURAÇÃO
ELEIÇÃO CONSELHEIRO TUTELAR

LUIS FERNANDO FONTANA CAMPOS, Presidente do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de São João
da Boa Vista usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Fede-
ral nº 8.069/90 e Lei Municipal nº 3.818, de 24 de março de 2015, TORNA
PÚBLICA A APURAÇÃO do Processo Eletivo para provimento de mem-
bros para o cargo de CONSELHEIRO TUTELAR – 2020/2023.

Candidatos Votos Classificação
Daiane de Fatima Domingos Monteiro 261 1º
Sheila Vanzella Garcia 177 2º
Silvia Helena Lacrimante 168 3º
Pastor Fabricio Souza 138 4º
 Elaine Cristina Rodrigues Tódero 137 5º
Wagna Araujo Silva 111 6º
Janaina Beatriz Miguel Ferreira 69 7º
Amanda Natalia de Souza 64 8º
Claudia Cristina Alves 62 9º
Andreia Regina Ramos Eulices 47 10º
Maiara Caroline Botelho Quirinio 40 11º
Simone Aparecida Batista Moreira 36 12º
Grasiele Fostinoni Barbosa 31 13º
Giovani Bassi Neto 6 14º
Marcela de Souza Moraes de Luca 2 15º

Conforme previsto na resolução que regulamenta o processo eleitoral,
ainda cabe recursos que serão analisados pela Comissão Eleitoral. Após
a análise, poderá haver modificação dos resultados iniciais.

São João da Boa Vista, 08 de outubro de 2019

LUIS FERNANDO FONTANA CAMPOS
Presidente do CMDCA
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/19

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E INS-
TALAÇÃO DE FORRO EM PVC.
DATA DA REALIZAÇÃO:24/10/2019
HORÁRIO:08h30min
LOCAL: Sala de Reuniões do Setor de Licitações – Av. Dr. Durval Nicolau,
n.º 125 – Jd. Priscila - São João da Boa Vista/SP.
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/19

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE CONTROLE, OPERAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO DE PORTARIAS E EDIFÍCIOS DA PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA.
OC Nº 863900801002019OC00057
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br
Sessão pública: realização no site www.bec.sp.gov.br
DATA: 24/10/2019 às 14h00min.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 088/19

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE CONSERTO DE PNEUS.
DATA DA REALIZAÇÃO:25/10/2019
HORÁRIO:08h30min
LOCAL: Sala de Reuniões do Setor de Licitações – Av. Dr. Durval Nicolau,
n.º 125 – Jd. Priscila - São João da Boa Vista/SP.
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br

PREGÃO PRESENCIAL Nº 089/19

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA DISTRIBUIÇÃO, USO
INTERNO E CUMPRIMENTO DE AÇÕES JUDICIAIS.
DATA DA REALIZAÇÃO: 29/10/2019
HORÁRIO:08h30min
LOCAL: Sala de Reuniões do Departamento Municipal de Saúde, sito à
Avenida Oscar Pirajá Martins, nº 1.520 – Vila Santa Edwirges, São João
da Boa Vista – SP.
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br

PREGÃO PRESENCIAL Nº 090/19

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE OFICINA SOCIOEDUCATIVA, TEMÁTICA E CULTURAL DE
CORAL.
DATA DA REALIZAÇÃO:24/10/2019
HORÁRIO:13h30min
LOCAL: Sala de Reuniões do Setor de Licitações – Av. Dr. Durval Nicolau,
n.º 125 – Jd. Priscila - São João da Boa Vista/SP.
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br

PREGÃO PRESENCIAL Nº 091/19

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CIMENTO.
DATA DA REALIZAÇÃO:29/10/2019
HORÁRIO:08h30min
LOCAL: Sala de Reuniões do Setor de Licitações – Av. Dr. Durval Nicolau,
n.º 125 – Jd. Priscila - São João da Boa Vista/SP.
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br

LEILÃO Nº 002/19

OBJETO: Alienação de bens móveis, equipamentos, veículos e sucatas.
LOCAL: http://www.andradeleiloes.com.br

DATA DE ABERTURA: 11/10/2019
DATA DE ENCERRAMENTO: 30/10/2019
HORÁRIO: 14h00min
DEMAIS INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL ATRAVÉS DO SITE:
www.saojoao.sp.gov.br
São João da Boa Vista, 09 de outubro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 055/19

Objeto: AQUISIÇÃO DE CESTAS DE PRODUTOS NATALINOS.
OC Nº 863900801002019OC00058
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br
Sessão pública: realização no site www.bec.sp.gov.br
DATA: 25/10/2019 às 09h00min.

CONCURSO PÚBLICO – PMSJBV N º 01/2018
AUXILIAR ADMINISTRATIVO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, através do De-
partamento de Recursos Humanos, convoca os candidatos aprovados
no Concurso Público de nº 01/2018 para o cargo de Auxiliar Administrati-
vo, conforme abaixo relacionados, para comparecer ao Setor de Admi-
nistração de Recursos Humanos, situado na Avenida Dr. Durval Nicolau
nº 125 – Jd. Nova São João, das 7:30 às 11:00 e das 13:00 às 17:00h, a
fim de tomar ciência quanto à apresentação da documentação necessá-
ria para a posse no respectivo cargo.

AUXILIAR ADMINISTRATIVO

CLASSIFICAÇÃO/NOME/RG
65º MIKE DOUGLAS MOREIRA RG: 48.882.157-5
66º MARCELO HENRIQUE CARVALHO RG: 33.330.801-3

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos onze dias do mês
de outubro de dois mil e dezenove (11/10/2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº 02/2019

HOMOLOGAÇÃO

Fica HOMOLOGADO, nessa data, para que se produza os efei-
tos legais, o Concurso Público nº 02/2019.

São João da Boa Vista, 11 de outubro de 2019.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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